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EDITAL na convocação PARA casoranctuxâsnro ii `
CHAMADA PÚBLICA CP-001/2023 _ sissa

1 - PaEÃMaU1.oz
l.l. A Secretaria de Saúde, torna público para conhecimento dos interessados que farã Chamamento
Público, para a prestação dos serviços objeto deste instrumento, observadas as normas e condições do
presente Edital e as disposiçoes contidas na Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n" 8.078, de
11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, l_.ei Federal ÍI2.44~0 de 07 de julho de 2011 que altera
o titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e demais normas pertinentes e, ainda, pelas
disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos.

1.2. A Prefeitura Municipal de Morada Nova a pedido do Secretario Municipal de Saúde, ,
os interessados, a se credenciarem para celebrar contrato de adesão corn a Prefeitura de Morflfllfl NUVH.
para a Prestação de serviços para realizar procedimentos de consultas, ez-tames oftalmologicos e cirurgia
l*`acoemulsificação corn implante de lente intraocular dobrãvel; corn os seguintes componentes, bloco
Media e Alta Conipleitidade _/ilinblilatorial e Hospitalar - MAC 13' etapa Cirurgias Eletivas resolução n”
03/2017 e da Portaria Federal 11° 1.455 de 05 de Seternbro de 2017 e Portaria n° 195 de 06 de Fevereiro
de 2019, com preços de acordo com a tabela SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de
Procedimentos, medicamentos e OPM do Sistema Único de Saúde - SUS, pelo periodo de 12(doze)
IIIESEE.

1.3. Os interessados deverão apresentar ã Comissão Pennanente de Licitação, situada ã Av. Manoel
Casno, 11° 726, Centro, Morada Nova, Ceara, os documentos enumerados no item 5 deste edital, até o
dia 13 de abril de 2023, às 09:00 horas.

2- Do oajsro na Forma DE sxscuçao E no vatoa ssrrmano A ssa
cowraaranoz

2.1. CJ objeto do presente credenciamento se refere ã prestação de serviços para realizar procedimentos
de consultas em atenção especializada e cirurgias de catarata (facoemulsificação com implante de lente
intraocular dobrável), com preços de acordo com a tabela SIGTAP -F Sistema de Gerenciamento da
Tabela de Procedirnentos, medicamentos e (Í.`)Pl\/l do Sistema Unico de Saúde - SUS, de
responsabilidade da Secretaria de Saúde.

¿.

2.2. Cls atendimentos compreendendo: realização de consultas, eztames e cirurgias, atraves de Unidade
'Mtãvcl Terrestre de Saúde (veiculo motoiriaado e adaptado com equipamento adequado para a ei-:ecução
dos serviços), erceto, as cirurgias que necessitem de um ambiente hospitalar (Centro Cflgico), como
iHAcosMUts11i~¬1caçÃo com 1M1›1:,.au'i1"a na tenra Imaa-ocutait ooarofo/¬sL), as
qual deverão ser realizados no llospitíal Regional Francisco Galvão de Oliveira - l'llÊ'lFGQ, localizado
na sede urbana do municipio de Morada l'~lova, com fornecimento de medico especializado na área da
Oftahnologia, mão de obra qualificada e insumos para realização dos procedimentos de forma ã
complementar a rede de assistencial dc saúde do municipio de Morada Nova.

_ PREEFEITURÀ MUNICIPAL DE MDRADA NÚVÀ
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serem utilizados nos procedimentos retro mencionados:
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2.3. O valor estimado a ser contratado serã de R$ 1.200.000,00 (lnnn milhão e duzentos mil reais),
de acordo com a tabela SIGTAJF ¬ Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos,
medicamentos e OPÍM do Sistema Unico de Saúde - SUS, de responsabilidade da Secretaria de Saúde, a

 :

Procedimentos do SUS -SIGTAP
Especificaçües dos serviços, com respectivos códigos e valores extraídos da Tabela de

raocaniivtawrosz CÓDIGO:
__., -iii

VALOR

sioivtnraia Utraassonica Monocutaa - me 00110c-5001-1

caaaromirraia . 0211060054

RS 24,24

R3 3,37
 .

021106015-1POTEN (IML DE ACUIDADE VISUAL (l\/lA.(..`I /MED) RS 3,37

021106025-9
¡ í í í _ í E

i¬oNo1\zr1rT1=r0t (MAC/Msn)
J- i'Erttaçao DE cimos 040501000-0

 -m

as 3,3?

as 22,03
I

1 Zi É

040501017-6
,¿ í íií í E E --

strtua/1 1:›ni=~Ái.11ssaAs

i_o:s:.assa t:›1'~: rumos na conjuuriva.

RETTRADA DE CCDRIJO ESTRANI-IC) DA CÓRIQIEA

040505008-9

040505025-9
 

13.55 143,99

lili 82,28

R$ 25,00

*raATAM11f‹:Ni'o ciaúaoico os Prsaíoto 04050503ó-4
F./XCOEMULSIFICAÇÃO COM ll\/lPLAl\1'I'lE DH. LENTE 040505037-0
Irvrttft-ocU1..aR DQBRÁVEL

l{$ 209,55

lili 771,60

021106010-01"~"Ut~1Doscc;:1111a _ MAC/Men Rã 3,37

0.Íi0101007-2
-lí , í í-In

consolrrfts Esrntmxttzzioas EM
osrativiotoom _ _ _

as 10,00

02110601 B-6RETINOGRA FLEUC_Í1l{l:lSCEl\lT]É. l?|Il*~lC)CULAR 1

C.APSl_lLECTC1M'lf\ POSTERIOR CIRURGICA Cl-40505001-7
 íí'

Rii 64,00

I ar iso,-as

020502008-9
_.. nzirri-I-\ J I-I-lí?

l_l.I_.TRA.SDl*-ICJGRAFI/1 DE GLOBO CÍJCULAI1/C)RBI'1'A
1 (l\fl(ÍÍ1l*-i(ÍIlJlr_^_R¿)__ _ _ _ _ p

R$ 24,20

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MÚÉADA Nil-'VA
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R2 12,34 _

R2 3,37 Í

|'I'|'|-I

lVlO'1.`ll.lD_/l.lÍ)E OCULAR -~ TESTE ORTOPTTCO 021106023-2

TESTE DE VTSÃO D 11'. CORES 021106022-4

030110001-2

030305013-6

030104016-8

FFFH

Anmiuisraaõãív os Municausuros na
a*1t"FNCÃo Es11sc1A1.1?.aDA Poa Pactirrvrliíà-I JJ .- Á

l'*""" “íÍ 'Iritaramst-tro cimico na Itarscoaiusucras
oFTA1.MotooIcAs

- 1 I ja E I wi 

de Paocsnturr-irc) Pais-opsaztroatti aaztttzzinos
NA REDE DE s_AÚo.|1‹: (co1M1?I¡s1~«tsNTA§;Ão)
VlTR.l*.".i.CTOl\/ÍIA ANTERIOR 021 106020-9

VITRECTOMIA POSTERIOR 021106021-0 RS 1.862,63 |
|-|-gq-¡¬ í'I'II'I'_'I-Iii!-I'I'I'I_\ F I.vrrR_scToM1_a 11os'rI-ERIQR com INI-*russo DE
Ps.ar1.uoc.aasoNo E aNnc'i1.assa
vlriurczroum Po"šTEa1oa com 1NsUsÃo DE
Paarruoctzutsono/Ótso na sttrcons/

, snoorastr. _ _
Facscromta s1¬:.M IMPLANTE ou I.r.Nrr=., INTRA-
ocutzia

SECUNDARIO DE l.l`.1.I\lIE INFRA- O4O5O5m5_,l R$1.112,83

.í-_  O í _

as 0,03

as 229,90

as 50,50

RS 381,08

RS 2.921,17021106021-1

021106021-2 RS 3.283,41

040505010-0 RS 483,60

_ 'I1-mas CONDIÇÓES DE Paarlclraçaoz
5.1. Poderão participar do certame pessoas jurídicas com ou sem fins lucrativos de todo o territorio
nacional, ou ainda, ern unidades de saúde instalada no Municipio, legalmente constituídas, com
capacidade tecnica, idoneidade econúrnico-financeito, regularidade juridico-fiscal que não tenham
sofrido penalidade de suspensão ou declaração de inidoneidade por parte do poder público e que
aceitarem as erigãiicias das normas do SUS e pelo direito administrativo, e que satisfaçam as condiçoes
focadas neste edital e seus anexos.

3.2. O presente credenciamento e intransferivel quanto ã equipe tecnica credenciada pelo prestador
do serviço.

3.5. São partes integrantes deste Edital:

Ane:-to l - Termo de Refe.It1ãn.eia;
Ane:-to ll - Termo de Credenciamento; |
Ane:-to lll - Declaração para Fms de remuneração e prestação de serviços ao SUS;
Ane:-:o W - Declaração de Desimpedimento;

PÉEEFEITURÀ NIUNICIPÀL DE MÚRADÁ NÚVÃ
- ú - casrao, N". ras - eENTF‹o - Moaana Nova - csaaa- cer' s2s40.e0t|
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ESTADO DO CEARA __
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA _ «fi
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.Anexo V - Declaraçao de Compromisso Formal de Manutençao do Ptocedmiento Conttãfm-‹5lo;._-e"
Anexo Vl -- Requerimento.
Anexo Vll - Declaração fatos Impedi1:ivos.
Anexo VIII - Declaração l\/lenor

3.4. O sertdço deve obedecer aos requisitos do sistema único de saúde - SUS com vistas a garantir
as condições adequadas ao atendimento da população.

3.5.Não poderão credenciar-se:

5.5.1. Pessoas jurídicas: que encontrem sob processo de falõricia, concordata, recuperação judicial
extrajudicial, cujos socios, funcionários ou colaboradores contratados sejam servidores ou ocupantes
de cargo, emprego ou função de direção, chefia, assessoramento ou função de confiança na Prefeitura
Municipal de Morada. I\lova, nos termos do art. 9° da Lei 8.666/ 93 c/c o § 4° do att. 26 da Lei
liilldil/90;

3.5.2. Entidades sem fms lucrativos: cujos socios, funcionários ou colaborad.ores contratados sejam
servidores ou ocupantes de cargo, emprego on função de direção, chefia, assessoramento ou função de
confiança na Prefeitura Municipal de Morada Nova, nos termos do art. 9° da I..ei 8.666/93 c/c o 4°
do art. 26 da Lei 8.0812 /90; que tiverem descumprido quaisquer cláusulas previstas ein ajustes
anteriores celebrados com o Municipio de Morada Nova, que tenham utilizado recursos recebidos em
desacordo.

4. DA APRESENTAÇÃO nos r›ocUMENToSz

4.1. Os interessados em participar do presente credenciamento, deverão entregar diretamente á
comissão de licitação da Prefeitura Municipal de Morada Nova, envelope identificado, lacrado e
endereçado contendo todas as fotocõpias dos documentos especificados no item 5;

4.2. Todos os interessados deverão apresentar também os termos comprobatõrios das condições
indicadas nos anexos III e IV, alem da ficha de requerimento, anexo Vl e a comprovação das
condições indicadas no anexo V, Anexo VII e .Anexo VIII, todos deste edital;

4.5. O periodo para entrega do envelope contendo a documentação indicada será ate o dia 13 de abril
de 2023 ás 09:00 horas (horário local).

4.4. A Comissão de Licitação poderá aceitar protocolo das certidões e fotocúpias dos documentos
comprobatõrios de regularidade desde que o interessado entregue os originais quando da celebração
do "I¬e.nno de Credenciamento.

S. DA DocUME1-rrAçÃo=
A documentação do interessado será avaliada pela Comissão de Licitiição da Prefeitura Municipal de
Morada l'~lova, que poderá ser assessorada por li-Equipe 'l"i-É-.cnica da Secretaria de Saúde, tendo como
base para avaliação a regiilaitidade da documentação relacionada neste item:

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MDRADA NDVA
AV. ' N 1'-' L GAETRD, N". TEE - DENTRO - MDRADA NDVA - CEARA- CEP E284-l.'I.0DD

'I ' ' - ?.TE2.B-11010001-00- DGF 05.520.171-4. E-MAIL; lIt:l1fleEomn@oLItIüoI1l.GDl1'I.br
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5.1. Pessoas jurídicas: 1., W /J
`*-._ 1'_'ii;'_¬ ¬ _ ¡_!

¬.._,_ HH-p'.i'¡.i_,LIç_ê_ Ef

5.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNP_]); °""`"""Ti

5.1.2. Contrato ou Estatuto Social, devidamente regçisttado e alterações posteriores, se houver;
5.1.3. Registro Geral e Cadastro de Pessoa Fisica (CPP) do responsável legal pela Instituição;

5.1.4. A prova de sitiiação regular fiscal perante a Fazenda Nacional (CER'l"IDAO NEGATIVA DE
DEBITOS lf{líi.lÍ..A*lT'\/'OS AOS Tl{l'BI,ÍTOS FEDERAIS E DIVIDA ATIVA DA UNIAO),
alterada pela portaria conjunta RFB/PGFN n° 1.751 de 02/10/201 4; encontrada no site:
portco1ijiintaRFl:l›P'Gl*`N 1 8212014.l1tm.;

5.1.5. Certidão Negativa oii Positiva com efeito de Negativa de FGTS;

5.1.6. Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de débitos Tributos Municipais ou
declaração de sua isenção da sede da proponente;

5.1.7. Certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa de débitos de Tributos Estaduais oii
declaração de sua isenção;

5.1.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a _lustiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão Negativa ou Positiva com efeito de Negativa, nos terrnos do Titulo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943. (NR),
atendendo ao disposto da l.ei Federal 11° 12.4-40 de 7 de jullio /2011;

5.1.9. Documento comprobatõrio de :registro da pessoa juridica no Conselho Regional de Medicina;

5.1.10. Fotocõpia autenticada da Carteira de Identidade expedida pelo Conselho Regional de Medicina
do responsável técnico pela execução do serviço objeto do contrato;

5.1.11. Fotocõpia autenticada do Certificado da especialidade médica ein oftalmologia;

5.1.12. Certidão Neg-a1:iva de Conduta Etico-profissional junto ao CRM do responsável técnico pela
execução do serviço objeto do contrato.

5.1.13. Curriculo resum.ido dos profissionais que atuarão ira execução dos trabalhos, corri a devida
inscrição no CRM.

5.1.14. Cõpia do Alvará emitido pelo õrgão da 'Vigiláncia Sanitária l\/lunicipal e/ou Estadual,
reconl¬iecidamei¬ite apta para tal.

5.1.15. Copia do Alvarã de Localização e Permariéncia no l local, emitida pela Secretaria da Fazenda da
Prefeitura Municipal.

5.2. Para entidades sem fins lucrativos:

d__,.-- PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. - 1 li . CASTRO, N°. TEE - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 820-110.DDD

'1 ¬ P 1 .T82.E4Di"JÚD1-DD - CGF DE.92D.'l71-4. E-MAIL: Iicitaeaom n@cii.|l:IooI-r.com.I:rr



I -F-I-|-n'J-I|'|z¿-._'."`:

'I -"' ." --tirtrz-`."*¬ °"+.|L1

~'Í-'S
Oiii' -|."'n-Í'35'-“I .f-""'7_Esraoo no CEARÁ

Passsiruaa MuN|c|PAi_ os Moaâtia Nova 5
E IJ'
¬i

. Prova de lnscnção no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas (CNP_j); "'.__ A-, v}`= /'I
` 'H '”*"*f7i'.'sHi'=¬..,_|¬¬ _I__,_.

5.3.2. Estatuto Social da entidade, devidamente registrado e alterações posteriores, se houver;¶T

5.2.1

5.2.3. Relatorio de atividades a serem realixadas no periodo do convénio;

5.2.4. Copia da Ata de Posse da anial Diretoria da entida.de;

5.2.5. Registro Geral (RG), Cadastro de Pessoa Fisica (CPF) do responsável legal pela Instituição;

5.2.6. A prova de situação regular liscal perante a l'*`a:i:enda Nacional (CERTIDÃO NEGATIVA DE
ousrtos aE;.AT1voS Aos TRIBUTOS Eiiiiif.riiAiS E A Divina ATWA DA uniao),
alterada pela portaria conjunta RFB/PGFN n° 1.751 de 02/10/ 2014; encontrada no site:
portconjunraRlé`BPGli`N1 8212014.liti¬n.;

5.2.7. Certidão Negativa de FGTS;

5.2.8. Certidão Negativa de débitos Tributos Municipais ou declaração de sua isenção;

0. Certidão Conjunta Negativa de débitos relativos aos tributos federais e á divida ativa da União,
ida pelo Ministério da liaaenda;

5.2.1
expe

5.2.11. Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,
apro 'ads pelo Decreto-Lei nf* 5.452, de 1° de maio de 1943. (NR), atendendo ao disposto na Lei
Federal. n° 12.440 de 7 de julho/2011;

5.2.12. Indicação do responsável técnico e cornprovante de seu Registro no Conselho Regional de

5.2.9. Certidão Negativa de débitos de Tributos Estaduais ou declaração de sua isenção;

d

1.

Medicina;

5.2.13. Documento comprobatorio de registro da pessoa juridica no Conselho Regional de Medicina;

5.2.14. Fotocopia autenticada do Diploma de Médico Clos médicos oftalmologia tas do corpo clinico da
entidade;

5.2.15. Iiotocopia autenticada da Carteira de Identidade expedida pelo Conselho Regional. de Medicina
de cada oftalmologista da entidade;

7. Certidão Negativa de Concluta IS.tico-profissional junto ao CRM dos médicos oftahnologistas
tidade;

5.2.1

5.2.16. Porocopia autenticada do Certificado da especialidade médica em oftalmologia;

da ei¬i

5.2.18. Curriculo resumido dos médicos oftalmologistas;
Pasrreiruxà |i1uN|c||=A|. ur ivioaaoa Nova
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5.2.'I9. Copia do Alvará emitido pelo orgão da Vigilância Sanitária. Municipal e/ou listadual,
reconhecidamente apta para tal.

5.2.20. Copia do Alvará de Localização e Permanência no l..ocal, emitida pela Secreta.r_ia da Fazenda da
Prefeitura Municipal.

5.3. A ausência ou a apresentação de documentos em desacordo corn o exigido nesta cláusula, impedirá
o credenciamento da empresa e /ou instituições interessadas.

5.4. Serão admitidas fotocopias sem autenticação cartorial, desde que os respectivos documentos
originais sejam apresentados no momento da entrega, para a devida autenticação por servidor apto para
praticar tal ato. Os documentos retirados pela intemet terão sua autenticidade verificada junto aos sites
dos orgãos emissores.

5.5. Não será permitida a apresentação de quaisquer documentos em momento posterior ã data limite
de credenciarnento.

5.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

5.7- Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco)
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento ein que o proponente for declarado o
vencedor do certame, prorrogáveis por igual periodo, a critério da Administração Pública, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidões negativas ou positivas corn efeito de certidão negativa.

5.8- A não regularização da documentação, no prazo previsto subitem anterior, implicará decadência do
direito á contratação, sem prejuizo das sanções previstas no ;;rt. 8 1 da Lei rf , sendo facultado
á Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do
contrato, ou revogar a licitação.

a. nos carrsaios PARA AvAriAçÀo E no PaAzo DE Exncuçao no
coirraaroz
6.1. A Comissão de Licita 'ão `untamente com e ui c técnica desi nada ela Secretaria de Saúde,9 . I P S
analisará a documentação especificada no itein 5, no prazo máximo tie 48 (quarenta e oito) horas e
publicará a relação dos credenciados para a celebração do termo de credenciamento, no Diário Oficial
do Estado, ou Diário Oficial dos Municipios, ou Diário Oficial da União e no site do Tribunal de
Contas do Estado:

6.2 - O Contrato terá vigéncia de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua
duração prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Tennos Aditivos, até o limite de 60
(sessenta) meses, nos casos previstos de acordo corn o art. 57 e incisos da lei Federal n°. 8.666/93,
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apos a verificação da real necessidade e com vantagens a Prefeitura I_\/lunicipal de Morada Nova, na
continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.

7. Das IMPUGNAÇÕES E rtacuasosz

7.1. Inipugnaçães aos termos deste Edital poderão ser inter-postas por qualquer cidadão ou licitante, no
prazo de U2 (dois) dias úteis antes da data Ii:-tada. para recebimento das propostas, didgidas ã Autoridade
Competcnte (Secretário de Eiaúde) da Prefeitura de Morada Nova.

7.2. Declarado o resultado final deste certame qualquer licitante poderã manifestar a intenção de
recorrer, sendo concedido o praao de 02 (dois) dias úteis, para apresentação das razões de recurso,
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazãies em igual número de
dias, que começarão a correr do termino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata
dos autos.

7.3. A decisão acerca dc recurso interposto serã comunicada a todos os proponentes, via faz ou correio
eletrdrtico.

7.4. O acolliimento do recu.rso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

7.5. Os recursos e respectivas impugnações cabíveis deverão obedecer aos seguintes requisitos, sob
pena de não serem conhecidos:
a) Ser dirigido ã Autoridade Competente (Secretário de Saúde), no prazo de O3 (tres) dias;
b) Ser dirigido ao Prefeito Ivlunicipal, nos casos de anulação ou revogação, no prazo de O5 (cinco) dias
úteis, nos termos do art. 109, inciso I, alinea “c”, da Lei Federal 11” 8.666/93;
c) ser apresentado em urna via original, datilografada ou emitida por computador, contendo razão
social, CN 13'] e endereço, rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante legal ou
credenciado do licitante, devidamente comprovado;
d) Ser protocolado na Comissão l7'ermanente de Licitação, situada ã Av. Manoel Castro, n° 726, Centro,
Moracla Nova, Ceara;
e) Somente serão aceitos pedidos protocolados no endereço supracitado.

7.6. Não serão conhecidas as niipugnaçdes e os recursos interpostos apos o respectivo prazo legal, e/ou
subscrito por representante que não comprove poder de representação legal.

7.7. A Prefeitura de Morada Nova não se responsabilizará por memoriais de recursos e
impugnaçoes que sejam endereçadas via postal ou por outras formas entregues em locais diversos das
citadas neste instrumento, e que, por isso, não sejarn protocolizados no praao legal.
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8. DA CELEBRAÇÃD DD TERMO DE CREDENCIARIENTD: Hu-nfiy

5.1. A Secretaria da Sa.úde celebrará Termo de Credenciamento, nos te.rmos da minuta constante do
ANEXO ll, com os interessados credenciados, apos comprovação das erdgii-.ncias constantes deste
Edital.

8.2. A definição da progra.mação fisico-orçamentária para o credenciado será estabelecida apos o
deferimento de todo o processo de credenciamento em sua análise tecnica e legal, obedecendo ainda as
necessidades da rede assistencial pública de saúde e a capacidade tecnica instalada de cada proponente
prestador (Anexo VI), apos sua respectiva habilitação.

8.3. No caso da capacidade instalada apresentada pelo conjunto de prestadores habilitados, superar a
necessidade complementar de oferta para o Murricipio, os prestadores serão contratualiaados
proporcionalmente a sua capacidade tecnica instalada, limitado ao teto quantitativo de consultas,
ea:a.mes e procedinrerrtos em Atenção Especializada de Clftalmologia desejados pelo Municipio.

9. nas conruçoas Da PAGAMENTO E nos Recursos oaçAMaN'rAa1osz
9.1. O pagamento será realizado em uma única parcela, atraves de deposito em conta bancaria,
informado pelo contratado em sua proposta. Para efetivação do recebimento, deverá ser observado o
calendário definido pela Adtrliriistração Municipal, como sendo os dias 05 (cinco), 15 (quinae) e 25
(vinte e cinco) de cada mês, como as datas previstas para a liberação dos creditos aos fornecedores, ou
no prirneiro dia útil posterior a estas datas, observando o prazo mínimo de até 30(tr:¡nta) dias úteis
apús a emissão da respectiva nota fiscal, mediante apresentação de documento fiscal acompanhado
das arrtorizações de serviços.

9.2. Nerrhum pagamento será efetuado ã contratada, enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a
reajustamento de preços.

9.3. Os recursos orçamentários, necessários ã ezecução do contrato decorrente deste processo
licitatório, serão aqueles provenientes do orçamento do municipio, sob a rubrica: 0702 10 302 0176
M - Gestão dos Serviços de Alta e Media Compler-ridade Hospitalar e Ambulatorial ~ (M.AC);
elemento de despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro Pessoa Juridica, sub elemento de
despesa: Í5.3.90.39.99, com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN, consignados
no Clrçarnento Municipal de 2023.

10 - DAS sANçöEs ADMINISTRATIVAS
10.1 A inobserváncia, pela CREDENCIADO, de qualquer cláusula ou obrigação constante deste
termo, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, autoriaará a Secretaria
Municipal de Saúde, garantida a prtÍ:via defesa, a aplicar, em cada caso, as sarrçoes previstas nos artigos
S6, S7, SS da Lei liederal n° 3.666/93 e modilicaçfšes feitas na lei n° SSS3/94, combinado com o
disposto no parágrafo segundo do artigo 7°, da Portaria N" 1.286/93 do Ministerio da Saúde, atraves
de:
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-I _.1 advertencia escrita; *I
Í 1.2 multa de 2”/ti atê 5"/.i do valor mensal esti.mado do contrato; ii., , _*-'Ê Í/*fzsis tree .H_. ,,
'_ 1.3 multa dia de atá 1/60 (uin sessenta avos) do valor do contrato;
' ' 4 suspensão temporária de contratar com a Adininisn'ação Municipal;

t::-r::c_1tj:|:_:Í 1.5 rescisão do contrato;
Í.(i declaração de in.idoneidade.¡'Ii cf;

10.2 A imposição das peiialidades previstas nesta cláusula dependerá da gravidade tio fato que as
motivar, considerada sua avaliação na situação e cii:cunstáncias objetivas em que ele ocorreu, através de
auditagem assistencial ou inspeção, e dela será notificado o CREDENCIADÚ.

10.3 O valor da multa ou multa dia será descontado dos pagamentos devidos pela Secretaria Municipal
de Saúde ao CREDENCIADD.

10.4 A suspensão temporária dos serviços será determinada ato que o CREDENCIADO corrija a
omissão ou a irregularidade específica, no prazo má:-fimo de 60 (sessenta) dias.

10.5. A penalidade de rescisão poderá ser aplicada independentemente da ordem das sançoes previstas
nesta Cláusula. A reincidência do CREDENCIADO em quaisquer irregularidades tornará o
credenciamento passível de rescisão.

10.6 A imposição de quaisquer das sançoes estipuladas nesta Cláusula, não ilidira o direito de a
Secretaria Municipal de Saúde eitigir o ressarcimento integral dos prejuízos e das perdas e danos, que o
fato gerador da penalidade acarretar para os orgãos gestores do SUS, seus usuários, e terceiros,
independentemente da responsabilidade criniinal e /ou ética do autor do fato.

11- rias Ai.Ts:aAçoEs E DA FISCALIZAÇÃO no coNTaATo
11.1- A C(§)1\`.l'I`RJ-\_'I"ADA tica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, acriiscírnos ou
supressoes no quantitativo do objeto contratado, atê o limite de 25':/:i (vinte e cinco por cento) do valor
inicial an1al.iz.ado do Contrato, conforme o disposto no § 1°, art. (55, da Lei no 8.666/93 e suas
alteraçoes posteriores.

11.2 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos tennos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será.
designado representante para acompanliar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro proprio todas as ocorrêiicias relacionadas a execução e determinando o que for necessário á
regularização de falhas ou defeitos observados.

11.3 - A fiscalização não ezclui nein reduz a responsalziilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições têcnicas ou vícios reclibitoríos, e, na
ocorrêiicia desta, não iniplica corresponsabilidade da _/Xdininistração ou de seus agentes e prepostos, de
confonnidade com o art. 70 da l..ei Federal n" 8.6615/93 e suas alteraçoes.

11.4 - D representante da .irdtriiiiistraçãri aiiotará ein registro proprio todas as ocorrências relacionadas
corn a eitecução do contrato, indicando dia, inês e ano, bem como o nome dos funcionários á
regularização eveiingainie-iate -nvolvidos, determ_ina_ndo o que for necessario a regularizaçao das fallias
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ou defeitos observados e encaminlianclo os apontamentos á autoridade competente para as
providências cabíveis.

12- nas auscisoías corrrrraruais

12.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova poderá rescindir o contrato, iiidependentemerite de
qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:

a) Deixar de iniciar os serviços por período superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do
recebimento da ordem de iriicio dos serviços;
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
d) Coineter reiterados erros ria execução dos serviços;
e) Ceder ou transferir, no todo ou ein parte, a prestação tie serviços sem a expressa autorização da
Contratante;
E) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair rio processo de insolvência sobre qualquer de
seus d.irig-entes.

12.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item
anterior, a contratada receberá exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido,
deduzido o valor correspondente ás multas porveiitura existeiites.

12.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espêcie seja a que titulo for, se o contrato vier a
ser rescindido ein decorrêiicia de dcscrunprimento das normas nele estabelecidas.

12.4. lndependeriteineiite do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisão
da Prefeitura Municipal de Morada Nova, a qualquer êpoca, sem que caiba a contratada o direito de
reclamação ou indeniaação a qualquer dtulo, garantindo-lhe apenas, o pagamento dos serviços
executados e devidamente recebidos.

12.5. Aniigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a tenno no processo licitatorio, desde que haja conveniência da Administração;

12.6. lim caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da I_.ei n° 8.666/93, sem que haja
culpa do CC)I.`×`ITlM'l`ADO, será esta .ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os
houver sofrido.

12.7- Os procedimentos de rescisão cont.ratual, tanto ainigáveis, como os tletemiinados por ato
unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado conttaditorio e a ampla defesa,
mediante prêvia e comprovada intimação da iiiteressada para que, se o desejar, apresente defesa no
prazo de 10 (dez) dias úteis, contados de seu recebimento e, ria hipotese de desistir da defesa, interpor
recurso liierárqiaico no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão
rescisoria.
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13.1. Fica assegurado ã lilntidade o direito de:
13.1.1. Adiar a data de abertura do presente credenciamento, dando conhecimento aos interessados,
notificando-se, por escrito, os proponentes que já tenliam retirado o Edital, com a antecedência. de pelo
inenos 24 (vinte e quatro) horas, antes da d.ata inicialmente marcada;

13.1 .2. Anular ou revogar, no todo ou ein parte, o presente insn-umento, a qualquer tempo, desde que
ocorrentes as I-iipoteses de ilegalidade ou interesse público, dando ciência. aos interessados;

13.2. A participação neste credenciamento implicará aceitação integral e irretratável das normas do
Edital e seus anexos, bem coiiio na observáncia dos preceitos legais e regulamentares, ressalvados o
direito de impugnação e recurso.
13.3. Iii. facultada á Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência
destinada a esclarecer oii compleinentat a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de
documento ou informação que deveria constar rio ato da sessão pública.

13.4. A Contratada ficará responsável por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao
patrimonio da Elniiciade de Licitação, reparando ás suas custas os mesmos, durante a execução dos
serviços contratados, sem que lhe caiba nenhuma indenização por parte da Entidade de Licitação.

13.5. Copias do Edital e anexos serão fornecidas na sala da Comissão de Licitação e ria Secretaria de
Saúde, no horário de expediente desta Prefeitura, ou atravês do site: 3y_3z¿i¿x.tçe.ce.goz,l;¡.

14 - DO FORO

14.1- Fica eleito o foro da Comarca de Morada Nova, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvêrsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Morada Nova-CTS, 20 de março de 2023.

Ju ¡."-*rialiriia A
Secretári Saúd

Prefeitura Muniêipal I : 11' orada Nova
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ANEXO 1- Tíaaivio na REFERÊNCIA --..'íÊ;“íI*i*....--f"'
CREDENCIAMENTO N” 001/2023 - SESA

DO OQ | ETD: Prestação de serviços para realizar procedimentos de consultas, exames
oftalrnologicos e cirurgia Facoemulsificação com implante de lente intraocular dobrável, com os
seguintes componentes, bloco Mêdia e Alta Complexidade Ambulatorial e llospitalar - MAC 13* etapa
Cirurgias Eletivas resolução n° 03/2017 e da Portaria Federal n° 1.455 de 05 de Setembro de 2017 e
Portaria n” 195 de 06 de Fevereiro de 2019, com preços de acordo corn a tabela SIGTAP - Sistema de
Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, medicamentos e CJPM do Sistema Único de Saúde - SUS.

DA ' _. .. FI AT .s .. DA _ ' L .I _' _i...al PA * EDENCI It ...L : A
Constituição Federal de 1988 afirma que a saúde ê direito de todos e dever do listado, garantido
mediante politicas sociais e ecoiiomicas que visem tanto á redução do risco de doença e de outros
agravos, quanto ao acesso universal e igualitário ás ações e serviços de saúde para sua promoção,
proteção e recuperação. As açoes e serviços obedecem aos princípios de: (I) universalidade de acesso
aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência; (ll) integralidade de assistência em todos os
níveis de complexidade do sistema e (Ill) igualdade da assistência á saúde, atravês da conjugação dos
recursos fmanceiros, tecriologicos, materiais e humanos do Estado e dos Municípios na prestação de
serviços de assistência á saúde a população. Cabe ã direção municipal do Sistema Único de Saúde (SUS_)__¬
prestar apoio têcnico e financeiro aos immicipios e executar supletivamente açoes e serviços de saude.
Para atender ás diretrizes do SUS, o município de Morada Mova, identificando a existência de urna
grande “Fila de Espera” nos mais diversos tipos de procedimentos de saúde, deliberaram, pelo
credenciamento de pessoas jurídicas com capacidade operacional. (estnimra, equipamentos e
profissionais) para enfrentar a demanda reprimida de atendimentos de alta e mêdia complexidade -
MAC, mediante pagamento distinto aos procedimentos cirúrgi.cos tipificados como de mêdia e alta
coiiiplex.idade.

Diante dessa ação conjunta, objetiva-se a redução da fila de espera e, sobretudo, ganhos significativos á
qualidade de vida aos pacientes. O Contrato Administrativo a ser firmado corn os prestadores não
prevê interrupções na prestação dos serviços, salvo por fatos supervenientes jusiificados, o que significa
diaer que o Credeiiciado ê o responsável por todo o processo de traba.ll:io. Ante o exposto, conclui-se
que a contratação dos serviços, objeto deste Edital de Cliainainento Público, atenderá aos preceitos
constitucionais da prestação dos serviços de assistência á saúde, nos terrnos do art. 197 da Constituição
Federal, ao perrnitir que a Adrninisttação Pública valha se de terceiros por ela contratados. Ademais,
por prescindir da cobrança de tarifas, respeitar-se-á a obrigação de gratuidade da prestação dos serviços
de assistência á saúde, desone.rando os usuários de qualquer espêcie de pagamento.

O presente fidital de Chamamento está amparado em diversas normas que autorizam a contratação
complementar de serviços de assistência á saúde. Dentre elas destacam-se:

Ei) Lei nú 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condiçoes para a promoção, proteção
e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços corresponderites e dá outras
providências;
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13) Portaria GM n" 1.606, de 11 de setembro de 2001;

ampliaçao do acesso aos Procedimentos Cirúrgicos I"'*`.1e1:ivos no ambito do Sistema U nico de Saúde
(Sl_lS);

tl) Portaria n° 2669/GM/MS, de 03 de novembro de 2009;
E] Portaria n° 599ƒG1\=I/'MS, de 22 de fevereiro de 2006, que aprova as Diretrizes Operacionais do
Pacto pela Saúde;
f) Portaria n° 699, de 30 de março de 2006, que regulamenta as Diretiizes (Dperacionais dos Pactos

assistência. a saúde e a articulação interfederaiiva, e dá outras prov'idëncias;
11) Portaria n° 195 de 06 de Fevereiro de 2019;
Í) Portaria n° 1.455 de 05 de Setembro de 2017.

DA FO DO RE E E DD L RES E US' O valor estimado a ser contratado
sera de R$ 1.200.000,00 (hum milhão e duzentos mil reais), de acordo com a tabela SIGTAP -
Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimeiitos, medicamentos e ÚPM do Sistema Unico de
Saúde - SUS, de responsabilidade da Secretaria de Saúde, a serem utilizados nos procedimentos .retro
mencionados:

Especificações dos serviços, com respectivos códigos e valores extraídos da Tabela de
Procedimentos do SUS -SIGTAI*

-lí í m í í I-

_ PRocEo1ME1v'1¬osz oÓD1Goz VALOR
 _ _ _ _ \I_  

BIOMETRIA ULTRASSÔNICA MONOCULAR -- IR-'IAC 021106001-1 RS 24,24 í
¬ _ _ _

CERATOMETRIA 021106005-4 RS 3,37

POTIÉINCLAL Dlii ACUIDADIÍÍÊ VISUAL (`1\/IAC /MED) 021106015-1 RS 3,37

TONOMETRIA (MAC/I\/1I*`iD) 021 106025-9 R$ 3,37
 _ _ _ _

s.P1tAr,:Ão DE citios 040501006-0 as asas
J _- _ _ _ _ _ IH-II- I _

suruss izm ivttaesssss 040501017-õ as 143,99
 _ _ __ _

E}íI:`R_E`.S]¡`_'. DE TUMCIR DE CClN_]'LlI'-l"i"IVA 040505008-9 RS 32,28

RE.TlR_ADA DE C.ÊC)RPC) ESTRANHC3 DA C(i)Rl'*‹lEf\_ 040505025-9 RS 25,00

J _ ` sseessituna siumcisat os moi-mea Nova '_ ` _*

C.) Portaria n° 1.294, de 25 de maio de 2017, que define para o esercicio de 2017 a estrategia para '
._ .-. ¬* |

pela Vida e de Gestão; .
g) Decreto n" 7.508, de 28 de junho de 2011, regulamenta a Lei no 8.080, de 19 de Setembro de |

' 1990, para dispor sobre a orgaiiizaçäri do Sistema Unico de Saúde SUS, o planejamento da saúde, a .

,H AV .MANU CAETRÚ, N". TEE - CENTRO - MÚRADA NDVA - CEARA- EEF' E2H4D.flüü
_,¡ ¡ NFJ I . 82.84-010001-DD - CEF 06.520.171-4. E-MAIL: Iieitaeeom n@outIook.eom.br
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TE.ATAMENTo ctisúsolco os E1"Esic1o 040505030-4 as a0a,55
E»\coEMULs1F1cAcÉ1io com l.MaLlzuvTE tais LENTE
Iivrim ocuma oosioí.vEL 0000000000 00 77000
FUNDOSCOPIA - MACXMED 021106010-0 R0 3,37

CONSULTAS liSPECIAl.l2'.ADAS EM . .
OI_,_FALMOLC)G]._A 030101007'-2 R0 10,00
m ¡_I _  t- '_

1=tETn~»1oc1m1=1A i'=.¡..EtioaEscisN*1iE Einocuma 021 10ó01s-õ as 04,00

CAPSULJKÍTOMIA POSTERJOR C1 RURGICA 040505001-7 R0 180,-45
;_._.._...._____í._.¬¬.. _  .zí-.;-

. ~ 'ERA ¬ - _* ` . ...A1 _ _Ul TIUXSONOC. 1-'IA DE GI DBO OCUI {/ORBITA 0205020089 R$ 24,20

MCJTIIJDADE OCU LAR - TESTE. (Í)RTCJPTICO 021100023-2 R$ 12,34

TESTE DE VISÃO DE CORES 021106022-4 ,t R0 3,37
_ U_ 

. ADM1NIs'iEsÇ_Ão DE M1soIcAMENTcí>s NA f _ .
. .fvrENçÀo ssPEc1s.L1z.st::›A aos PAc1E1\n¬E 00011 1001 0 00 000

| - ¬| ¬ ¬ '-  -TR_miA.MENTo ‹..1..ii×i1co oi-_-1 1N*i¬Ecos.1‹E"Ncms .01,1.ALMOLÓGmAVS _ 0:õ030501a¬0 R$220,90
iaaocaormaivro 1“›ait-c'›1›EaAroRrci itsfmzzàocôs. . _ ' fz.NA REDE DE sauna «fcoMvi.EMENTAeÃo;. 00010000 ° 0 00 0050by t _ f t _

- VI"1`RE.CTC1MIA ANTlÊi`.R_1OR 021106020-9 R0 381,08

VITR.li(Í`.'I`OMIA PCJSTERICJR 021 106021-0 R0 1.862,63

v1T1tE«c*1*'oM1s 1>os'i¬Eiuo1t com insusso DE0 . .0c02i- .01aEEFL'_icJc.sEBoNo E .szrvootssiss 001] 0 0 00 0 0007
' v1TaE‹:'1il*oMtA 1-*=os'i¬Eaioa. com 1101-"uszio DE

11is1aELuoc.âs.soNo/oi_.Ec> DE stticorvta/ 021 10ó0a1-a as :-i.asa,41
E.1-ioo;AsEE _ _ __ _ ,_ __ ___
E‹1cEcToM1z1 sErv1 iivivtzuvtiri DE LE1-ms. INTEA- 10 5050 - EOCULAR 040 10 0 s4ss,ó0
IMPLANTE sEcUivoA.s1o De LENTE Iivisft- _OCULAR 040505015-1 lts 1.112,03

_]IÍiRDS . ELI B
Secretário de S

Prefeitura Munici e Morada Nova
FREEFEITURÀ MUNIÚÍPÀL. DE MÚRÁDÂ HÚVÉ

f.,= ., ¬~.
H. iÍ:_`:F_;-.`\\ i

É
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Í-W. MANUEL CASTRO, N". TEE - CENTRE! - MDRÀDA NOVA - CEARA- CEF' 02040.000
1 CNPJ 07.182.811-010001-00 - GGF 00.020.171-4. E-MAIL: Ileitacaom n@outlook.eom.hr ¡
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CONTRATO N”
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A
PREFEITURA Muivtctsat DE Moaana
Nova, ATRÀVES na sEcRETaR1a

_ _ , E no oUTRo Lane
A EM1=REsa _ _ , QUE Assim
PARA 0 FIM QUE A ssouia oEct.aRaMz

A l¿"REFElT'UR_A M"Ul`~llCI1-“AL DE MORADA NOVA, atraves da Secretaria de , _ _,
pessoa juridica de direito público interno, com sede a Av. Manoel. de Castro, n” 726, Centro, Morada
l*~lo¬va, Ceara, inscrita. no CNPJ /MF sob o n0 _ _ _ _, neste ato
representado pelo (a) Secret-.irio(a) de _ , S.r.(a) _ , portador(a)
do Cl-`-'F n°. _ _, doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a
empresa e/ou instituição _ _ _, com sede ã _ _ , inscrita
no CNPJ sob o n0. _ _, representada por , portador(a)
CPP n°. _ _ _, ao Fun assinado, doravante denominada de
CREDENCIADO, tendo em vista o que dispõe o art. 199, 10, da Constituição Federal de 1988, a
l_.ei Federal n0 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescidas das Leis Federais de n° 8.080, de 19 de
setembro de 1990, e n° 8.142, de 28 de dezembro de 1990, art. 60, trrpzzr da Lei Estadual n0 9.433, de
01 de marco de 2005, Normas Operacionais de Assistência ã Saúde - NOAS - do Sistema Unico de
Saúde - SUS, celebram o presente TERMO DE CREDENCIAMENTO PARA PRESTAQÍÃO DE
SERVIÇOS Dlii SAUDE, ESPECIÀLIDADE DE O1"*”TALMOLO(ÍilA, com base no processo de
CREDENCIAMENTO PÚBLICO n” e mediante as cliiusulas e condiçoes a seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - no OBJETO
1.1 - Prestaçãizi de serviços para realizar procedimentos de consultas, exames oftalmologicos e cirurgia
Facoemulsificação com implante de lente intraocular dobravel, com os seguintes componentes, bloco
Media e Alta Complezridade Ambulatorial e Hospitalar - MAC 130 etapa Cirurgias Eletivas resolução
n0 03/2017 e da Portaria Federal n0 1.294 de 25 de Maio de 2017, com preços de acordo com a tabela
SIGTAP - Sistema de Gerenciamento da Tabela de Procedimentos, medicamentos e OPM do
Sistema Unico de Saúde -- SUS, de Responsabilidade da Secretaria de Saúde.

ci.ÁUsULa secuivoa -« nos sERv1ços a sEREM Rsaitzanos
2.1. Os atendimentos compreendendo: realiaação de consultas, esames e cirurgias, atraves de
Unidade Móvel Terrestre de Saúde (veiculo motorizado e adaptado com equipamento adequado para
a eaecução dos serviços), ezaceto, as cirurgias que necessitem de um ambiente hospitalar (Centro
Cirúrgico), como PACOEMULSTFICAÇÃO COM IMPLAl.\`~IT`E DE LENTE INTRA.-CJCULAR
DOERÁVEL), ao qual deverão ser realizados no Hospital Regional Francisco Galvão de Oliveira -
HRFGO, localizado na sede urbana do municipio de Morada 1\`.lc=v'a, com fomeciinento de medico
especializado na area da Oftalmologa, mão de obra qualificada e insumos para realiaação dos

'-_ PHEEFEITURA MUNICIPAL DE NICRADA NCVA
AV. MÀNÚ CASTRO, N”. 1120 -- CENTRE' - MCRÀDA NOVA - CEARA- CEF 0204-0.000
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procedirnentos de forma ã complementar a rede de assistencial de saúde do municipio de Morada
Nova.
2.1.1. Os serviços a serem realizados são os descritos no aneso I deste edital.

2.2 O CREDENCIADO E: responsavel pela manutenção dos equipamentos e ainda corn os custos
dos materiais .necessarios ao atendimento do paciente.

2.3 O CREDENCIADO realizara o atendimento aos pacientes que estão agendados na fila (lista
eletrônica), os quais serão agendados e encaminhados pelo Serviço de Regulação da Secretaria
Municipal da Saúde de Morada Nova. O CREDENCIADO devera sempre respeitar a Ela de espera
de acordo corn a sua classificação de urgência, prioridade e rotina emitida pela SMS.

2.4 Todos os atendirnentos realizados deverão ser registrados no prontuario do paciente, para fins de
controle, avaliação e auditoria pela SMS de Morada Nova.

2.5 O CREDENCIADO tera 05 (cinco) dias úteis, a. partir da data de publicação nos meios legais,
para enviar para o Serviço de Regulação da Secretaria Municipal da Saúde de Morada Nova a
disponibilização dos dias e horarios de atendimento para o agendamento pela SMS dos pacientes para
as consultas, com data, hora e endereço para a realização do atendimento.

2.6 A partir do recebimento da agenda do CREDENCIADO, o Serviço de Regulação da SMS de
Morada l“-lova, tera 15 (quinze) dias úteis para enviar ao CREDENCIADO a relação de pacientes
que serão submetidos a consulta. Esta agenda/lista contera o nome do paciente, data de nascimento,
espaço para assinatura do paciente, bem como seu respectivo número do documento de identidade e
CNS;

2.7. O CREDENCIADO devera iniciar a prestação de serviços em até 15 (quinze) dias corridos,
contados da data da publicação da homologação do resultado do processo licitatorio nos meios legais.

2.8. Os pacientes constantes na agenda mensal, confonne a fila de espera vigente, serão agendados e
comunicados pelo Serviço de Regulação da SMS de Morada Nova. Apos o aviso, os pacientes
deverão :retirar a guia de autorização, no setor de Regulação da SMS de Morada Nova. Esta guia
devera ser apresentada obrigatoriamente no dia da realização do atendimento.

2.9. O CREDENCIADO devera registrar todos os atendimentos realizados no programa do
SIA/SUS do Ministério da Saúde por meio do BPA magnético que sera instalado no local do
atendimento e apresentar o arquivo de produção mensal para o Setor de Programação da SMS de
Morada Nova atú o 50 (quinto) -dia útil do mas subsequente aos atendimentos. Este arquivo sera
ezportado para o Mirnsteno da Saúde e o pagamento da produção sera com base nos relatorios
apresentados ao sistema SIA, referente aos valores da Tabela SUS. A instalação do BPA magnético
sera de responsabilidade do serviço de informatica da SMS e o treinamento para utilização do
programa sera realizado pelo Serviço de Prograrnação da SMS.

2.10. O CREDENCIADO devera entregar o original da lista de presença, assinada pelos pacientes
que foram atendidos, podendo a empresa ficar com copia da :referida lista de presença. A lista sera
enviada para o Setor de Controle, Avaliação e Auditoria da SMS de Morada l”~lova para analise,

PREEFEITURÀ MUNICIPÀL DE MÚRADÀ HOVÀ
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juntamente com a produção apresentada ao Sistema de Informações Ambulatoriais - SIA conforme
informado no item 2.9.

2.11. O(s) paciente(s) que por ventura faltar(rem) ao atendimento, na primeira chamada sera(ão)
novamente contactado(s) pelo Serviço de Regulação da SMS de Morada Nova para remarcar,
conforme agenda ofertada pelo CREDENCIADO.

2.12. Caso o(s) paciente(s) faltarem novamente, sem justificativas - o(s) mesmo(s) deverão passar em
consulta médica com o Clinico Geral na sua Un.idade de Aterição Basica para avaliação do quadro
clinico e se ha necessidade ainda do atendimento, reiniciando o processo, conforme o fluro de
atendimento do SUS da SMS de Morada Nova.

2.1.3. O Serviço de Controle, Avaliação e Auditona da SMS fiscalizara o estrito c regular
cumprimento do contrato vigente, em todas as suas fases.

ciausura TERCEIRA - na FUNDAMENTAÇÃO LEORL
3.1. O presente termo é regido pela Lei Federal n0 8.666, de 21 de junho de 1993; Lei Federal n"
8.080, de 12 de setembro de 1990; Lei Federal n0 8.142, de 28 de dezembro de 1990; Norma
Operacional da Assistência ã Saúde -- NOAS 01 /2002 do Sistema Único de Saúde - SUS, Portaria n"
1.455 de 05 de Setembro de 2017, Portaria n0 195 de 06 de Fevereiro de 2019 e demais legislação
pertinente e suas alterações posteriores, aplicando-se, no que couber, os principios do direito público,
suplementados pelos preceitos do direito privado.

3.2. O CREDENCIADO cornprornete-se a aceitar, cumprir e fazer cumpm as determinações legais
e demais norrnas emanadas do Ministério da Saúde, e orgãos e entidades a ele vinculadas e da
Secretaria Municipal de Saúde, pertinentes aos serviços ora conveniados, e a acatar as resoluçoes que
rege|_n O Sistema Unico de Saúde - SUS.

3.3. O CREDENCIADO declara, ainda, aceitar os tennos das Normas Gerais do SUS.

OLÁUSULA QUARTA - nas CONDIÇÕES OERArsz
Na eirecução do presente termo, os participes deverão observar, dentre outras, as seguintes condiçoes
gerais:

4.1. vedado ao CREDENCIADO deiaar de prestar os serviços em horario pré-estabelecido oii
abandona-lo sem a presença de substinito;

4.2. Garantir a gratuidade das açoes e dos serviços de saúde ei-:ecutados no ambito deste termo sendo
vedada, sob qualquer hipotese, a cobrança ao usuario do SUS de complementaridade de qualquer
espécie;

4.3. Atendimento humanizado, de acordo com a Politica Nacional de I-Iumanização do SUS;

PREEFEITIJRA MUNICIPAL DE MORADA NCVÀ
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4.4. Observãncia integral ãs normas e aos protocolos tecnicos e operacionais de atendimento e
regulamentos estabelecidos pelos gestores do SUS.

CLÁUSULA QUINTA - DOS ENCARGOS COMUNS:

São encargos comuns das partes, as açoes relacionadas n.os itens e subitens abaixo, considerando-se
as necessidades definidas pela Secretaria Municipal de Saúde, neste termo e respectivos aneitos:

5.1. Atenção ã Saúde Participação nas Políticas Prioritãrias do SUS:

5.1.1 Garantia de acesso aos serviços pactuados e conveniados de fonna integral e contínua.

5.1.2 Organização da atenção orientada pela Politica Nacional de Humanniação, não sendo admitida
dupla porta de entrada ou qualquer outro tipo de discriminação ou constrangimento aos usuarios do
SUS, alem da oliservãncia dos ítens de prioridade no atenclimento e direitos nas internações
hospitalares ao Estatuto do Idoso e ao do Estatuto da Criança e do Adolescente.
5.1.3 Adoção da Politica Nacional de Medicamentos, instituída pela Portaria 3.916, de 30 de outubro
de 1998, mormente no que dia respeito ã promoção do uso racional de medicamentos.

5.1.4 Observação dos protocolos operacionais de Regulação, para integrar e apoiar as diversas ações
de saúde desenvolvidas na rede de serviços do SUS.

5.1.5 Elaboração e adoção pela Secretaria Municipal (lc Saúde de protocolos operacionais, em
conjunto com o gestor.

5.1.15 Manutenção, sob regulação do gestor do SUS, da totalidade dos serviços conveniados, de
acordo com as nonnas operacionais vigentes.

CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DO CREDENCIADD

6.1 Prestar o senviço de acordo com as normas gerais eclitadas pelo Ministério da Saúde, Agência
l\lacional de Saúde Suplementar e Conselho Federal e Regional de Medicina, bem como observar as
normas, rotinas, protocolos clínicos e toda a eaigãncia, desde que pautada na legalidade e
possibilidade do credenciado.

6.2 Cumprir obrigações decorrentes de portarias dos orgãos fiscaliaaclores, higiene e manutenção de
equipamentos e utensílios usados na prestação dos serviços, bem como a escolha e a cautela eitigida
aos procedimentos medicos a serem adotados.

6.3 Tratar os pacientes de forma adequada, sem impingir-lhes qualquer forma de discriminação.

6.4 Manter, durante a vigência deste contrato, em compatibilidade com obrigações assumidas, todas
as condiçoes de habilitação e qualificação exigidas na elaboração do credenciamento e informar ã
Secretaria Mumcipal de Saúde qualquer alteração.

FREEFEÍTUHA MUNICIPAL DE MÚRADA NDVÀ
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6.5. Emiiir documento fiscal relativo aos serviços executados, acompanhado de relatorio desses
SÚIWTIÇDS.

6.6. Sem prejuizo do acompanhamento, da fiscaliaação e da normatividade suplementar exercidas
pela Secretaria Municipal de Saúde sobre a execução do objeto deste termo, o CREDENCIADD
reconhece a prerrogativa de controle e a autoridade normativa genérica da lei 8.080, de 19 de
setembro de 1990, do Decreto liederal N” 1.651, de 28 de setembro de 1995.

6.7. O CREDENCIADÚ se obriga ainda a:

6.7.1. Executar os serviços objeto deste lÍ_Írcdeneiamento de acordo com as especificações e/ou
normas exigidas;

6.7.2. Elaborar registro no prontuário medico dos pacientes de todos os atendimentos efetuados,
inclusive em prontuãrio eletronico, se assim existir;

6.7.3. justificar ao paciente ou a seu representante, por escrito, as raaões tecnicas alegadas quando da
decisão da não realização de qualquer ato profissional necessarios ã execução dos procedimentos
previstos neste contrato;

6.7.4. Notificar, de imediato, ao usuãrio e/ou ao seu responsavel, todos os riscos e condutas niedicas
necessarias;

6.7.5. Esclarecer aos pacientes sobre seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos;

6.7.6. Respeitar a decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de serviços de saúde, salvo
nos casos de inrinente perigo de viria ou obrigação legal;

6.7.7. Garantir a confidencialidade dos dados e informações dos pacientes;

6.8. Todos os encargos decorrentes do credenciamento são de responsabilidade do
CREDENCIADO, sendo que nenhum õnus e obrigação trabalhista, previdenciiiria e fiscal serão
transferidos para Secretaria Municipal de Saúde.

6.9. Registrar os agravos de notificação compulsória, conforme normas e rotinas da Vigilãncia
Epideiuiolõgica estabelecidos pelo Ministerio da Saúde.

6.10. Observar as regras de Refetãncia e Contra referência, estando obrigado a responder em
formulario proprio da Secretaria Municipal de Saúde, quando forem solicitados.

6.11. Apresentar ao Gestor do SUS, sen-iprc que solicitado, comprovação de cumprimento das
obrigações tributãrias legalmente exigidas.

6.12. C.omun.icar ã Secretaria Municipal de Saúde qualquer anonnalidade que interfira no bom
andamento dos serviços, objeto do presente contrato.

PREEFEITURA. MUNICIPAL DE MDRADA NÚVA
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6.13. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assuiriidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para credenciamento e para a celebração
deste termo.

6.14. Atender com iresteza as reclama *ões sobre a 'ualidade dos servi os executados,ir Ç
providenciando sua imediata correção, sem õnus para a Secretana Municipal de Saude.

6.15. Nonficar a Secretaria Municipal de Saúde de eventual alteração de sua razão social ou de seu
quadro societário e de mudança de sua Diretoria, contrato ou estatuto, enviando ã Secretaria
Municipal de Saúde, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de registro da alteração,
cõpia autenticada da Certidão da junta Comercial ou do Cartõrio de Registro Civil das Pessoas
jurídiciis;

6.16. É. de responsabilidade exclusiva e integral do CREDENCIADO a utilização de pessoal para
execução do objeto deste contrato, incluídos os encargos tifabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais
e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujos õnus e obrigações em nenhuma hipotese
poderão ser transferidos para a Secretaria Municipal de Saúde;

6.17. l-lrovidenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto ás repartições competentes,
necessários ã execução dos serviços objeto do presente CONTRATC).

cLÁUstir.a sariivir - na aesrousasirioroa civii. no casoancizuvianro
7.1. O CREDENCIADO e responsável pela indenização de dano causado ao paciente, aos orgãos
do SUS e a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária ou de negligiizncia,
imperícia ou iinprudëncia, ticando assegurado ã Secretaria Municipal de Saúde direito de regresso.

7.2. A fiscalização ou o acompanhainento da execução deste termo pelos õrgãos competentes do
SUS não exclui nem reduz a responsabilidade do CREDENCIADO nos termos da legislação
referente a licitações e contratos admiiristrativos.

7.3. A responsabilidade de que nata esta Cláusula estende-se aos casos de danos causados por
defeitos relativos ã prestação dos serviços, nos estritos termos do art. 14 da Lei 8.078, de 11.09.9('1
(Codigo de Defesa do Consumidor).

ci.ÁUsur.a oirrva - nas oaaioaçoes na sncanraara MUNICIPAL na sauna
8.1. Controlar, avaliar e auditar as ações e os serviços ajustados.

8.2. Estabelecer mecanismos de controle de cumprimento dos serviços pelo CREDENCIADO.

3.3. Avaliar o relatorio de serviço apresentado pelo CR]-ÉDENCIADCI.

3.4. Realizar' o pagamento relativo aos serviços prestados pelo CREDENCLÀDÚ ate 10 (dez) dias
apõs a apresentação da nota fiscal, acompanhada do relatorio de serviços conforme itein 2.9 da
Cláusula segunda, no Serviço de Cont.role, Avaliação e Auditoria da Secretaria Municipal de Saúde.
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ctaUstii..a Noiva - Das osaioaçoas comuns nas Paaras
9.1. Pagar todos os tributos `rricidentes ao presente contrato, advindos do objeto do mesmo, não
podendo em hipotese alguma, mesrno sendo de sua natureza juridica. e/ou economica, transferir suas
respectivas obrigações para a outra parte, de acordo com a legislação aplicável no momento da
emissão da nota fiscal de prestação de serviços.

9.2. Acompanhar a qualidade das atividades e o cumprimento dos direitos e deveres contratuais,
devendo uma parte comunicar ã outra, por escrito, toda e qualquer irregularidade. Comunicada a
irregul.aridade, a. parte que a ocasionou deverá adequá-la imediatamente, ou justificar por escrito o
porquê de não fazã-Io.

9.3. Aferir, por pesquisa, quando julgarem conveniente, os indices de qualidade, dos serviços
prestados aos pacientes.

ei.ÁUsUi.a riaciivia- no coivraora E aunrroaia
10.1. O presente termo terá a suaexecução acompanhada pela Ge.rrÉ`:ncia da Unidade de Planejamento,
Controle, Avaliação e Auditoria e pela Gerencia Administrativa/Iiinanceira da Secretaria Municipal de
Saúde.

10.2. A Secretaria Municipal de Saúde fiscalizará por intermédio do Serviço de Controle, Avaliação e
Auditoria, especialmente designados para este fim:

10.2.1. O cumprimento das cláusulas e condições estabelecidas neste credenciamento;

1112.2. .A qualidade dos serviços p.rcstados;

102.3. A obediência ã legislação e demais nonnas pertinentes;

1(l.2.4. O faturamento apresentado, bem como qualquer tipo de ocorrência que mereça ação
fiscalizadora ou apuração de responsabilidades e /ou irregularidades.

10.3. Cl CREDENCIADÚ facilitará ã Secretaria Municipal de Saúde e aos orgãos competentes do
SUS o acompanhamento e a fiscalização pennanente dos serviços, de forma ampla e irrestrita,
prestando todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos tecnicos designados para
fiscalizar a execução do objeto deste Contrato.

10.4. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização por parte da Secretaria Municipal de Saúde
e/ou dos orgãos competentes do SUS não eximirá o CREDENCIADD da total responsabi1.idade
pela execução dos serviços objeto do presente CREDENCIAMENTO.

10.5. Qualquer alteração ou modificação que importe ein dinriiiuiçãri da capacidade operativa do
CREDENCIADO poderá ensejar a rescisão deste termo ou a rexdsão das condições ora estipuladas.
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Controle, Avaliação e Auditoria e para a Cšeréncia Administrativa/Financeira da Secre-taria Municipal
de Saúde, todos os documentos e' infonnações necessárias ao cumprimento de suas finalidades.

10.7. A fiscalização pela Gerência da Unidade de Planejamento, Controle, Avaliação e Auditoria e
pela Gerência Administrativa /Financeira da Secreraiia Municipal de Saúde, não impede nem substitui
as atividades proprias de avaliação de outras instáncias da Administração Pública.

10.8. A execução do presente termo será avaliada pela Secretaria Municipal de Saúde, mediante
procedimentos de supervisão, sem prejuizo da observáncia do cumprimento das cláusulas e
condições neste tcnno estabelecidas.

10.9. A fiscalização exercida pela Secretaria Municipal de Saúde sobre os serviços não eximirá o
CREDENCIADD da sua plena responsabilidade perante a Secretaria ou para corn os pacientes e
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do termo.

10.10. O CREDENCIADD facilitará ã Secretaria Municipal de Saúde e ao Conselho Municipal de
Saúde, o acompanhamento e a fiscalização permanentes dos serviços c prestará todos os
esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores da Secretaria designados para tal fim, e
assegurará aos médicos auditores o livre acesso aos prontuános médicos e a outros documentos que
rlizein respeito a. atenção do usuãrio do SUS.

10.11. li`.rn caso de denúncias ou indicios de irregularidades no atendimento do paciente, cuja
comprovação necessite análise do prontuário do paciente, o médico auditor poderá solicitar copias do
prontuário para avaliação da auditoria conforme Art. 7° Parágrafo 1° da Resolução do CPM
1.614/2001.

10.12. Ein qualquer hipotese é assegurado ao CREDENCIADO amplo direito de defesa e o
contraditorio, nos termos das normas gerais da lei federal de licitações e contratos administrativos.

ctausura onciivia raiiviaiaa - nos aactiasos Financeiros E oo
Paoaiianroz
11.1. Os credenciados serão remunerados pelos atendimentos efetivamente realizados, de acordo com
os valores estabelecidos na Tabela de Procedimentos, Medicamentos e CJPM do SUS.

11.1.1. As cirurgias de Facoemulsificação, realizadas na fonna de “mutirão” poderão receber
incentivos previstos pelo Ministério da Saúde ou campanhas da Secretaria de Saúde do Estado. Tal
pagamento ficará vinculado ao recebimento de tal incentivo.

11.2. A Secretaria Municipal de Saúde pagará os valores deterininados neste termo pelos serviços
efetivainente prestados, mensalmente, mediante traiisferéncia bancária em conta do
CRHDENCIADO no prazo de até 10 (dez) dias apos a apresentação do Documento Fiscal no setor
administrativo e financeiro da Secretaria Municipal de Saúde, acompanhada do relatorio do
atendimento aos pacientes do SUS.
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11.3. D relatorio cotnprobritotio do serviço prestado devera act assinaclo pela Getë11ciri¬dã"lÍlÉ`dade de
Planejamentci, Controle, Avaliação e Auditoria, Gerencia Administrativa e I-"`i.r1anceira Secretaria
Municipal de Saúde. Não cabe por não ser orgão de controle de produrividade,e o orgão responsavel
pelo pagamento.
11.4. Os valores relativos a este Termo de Credenciamento serão reajustados e concedidos 11a mesma
*proporção em que houver sido atualizada a Tabela de Proced.in1entos, Medicamentos e ÚPM do SUS,
em conformidade dom o lviinisttxrio da Saúde e Conselho Nacional de Saúde, apos a publicação da
Portaria respectiva do Diario (Í)fic.ial da União.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- Da PIiÉvIsÃo oaçAIv.IEI-n¬Á_aIaz
12.1 - Os recursos orçamentários, necessarios ã execução do contrato decorrente deste processo
licitatório, serão aqueles provenientes do orçamento do municipio, sob a rubrica: OTOQ '10 302 0176
Zrlfl - Gestão dos Serviços de Alta e Media Comple:-:idade Hospitalar e Ambulatorial - (_l\/IAC);
elemento de despesa: 3.3.90.39.D0 - Outros Serviços de '1"erceiro Pessoa Juridica, sub elemento de
despesa: 3.3.9(i.39.99, com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da PMMN, coiisignados
no Orçamento i\/Iunicipal de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA Taacaiaa - Da a_I›aÉsa1-I'raçÃo Das Contas Parra
I›AGAMÉNToz
13.1. O pagamerito serã realizado em uma única parcela, at1:aves de deposito em conta bancaria,
informado pelo contratado em sua proposta. Para efetivação do recebimen.to, devera ser observado o
calendario definido pela _/-\.dministracão Municipal, corno sendo os dias 05 (cinco), 15 (quinze) e 25
(vinte e cinco) de cada mês, como as datas previstas para a liberação dos creditos aos fornecedores, ou
no primeiro dia útil posterior a estas datas, observando o prazo minimo de até 30(trinta) dias
úteis apos a emissão da respectiva nota fiscal, mediante apresentação de documento fiscal
acompanhado das autorizações de serviços.

13.2. Nenliuin pagamento serã efetuado ã contratada, enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação fmanceira decorrente de penalidade ou inadimplência., sem que isso gere direito a
reajustamento de preços.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA z Das sanções ADMINISTRATIVAS
14.1. A inobservãncia, pela CREIDENCIADO, de qualquer clãusula ou obrigação constante deste
termo, ou de dever originado de norma legal ou regulamentar pertinente, autoriaarã a Secretaria
Municipal de Saúde, garantida a previa defesa, a aplicar, em cada caso, as sanções previstas nos artigos
S6, S7, SS da Lei Federal ii” 3.666/93 e Inodiflcaçoes feitas na lei n° SSS3/94, combinado com o
disposto no parágrafo segundo do artigo 7”, da Portaria N” 1.286/93 do Ministerio da Saúde, atraves
de:
14.1.1. advertência escrita;
14.12. multa de 2"/a até 5"/u do valor mensal estimado do c.oI¬.t.tato;
14.1.S. multa dia de ate 1 /60 (um sessenta avos) do valor do contrato;
14.1.4. suspensão temporária de contratar com a Pldrniiiistração Municipal;
14.1.5 rescisão do contrato;

Paeeeeiruaa municiaai.. os moaaoa Nova
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14.2. A imposição das penalidades previstas nesta cláusula dependerá da gravidade do fato que as
motivar, considerada sua avaliação na situação e circunstãncias objetivas em que ele ocorreu, atraves
de auditag-em assistencial ou inspeção, e dela será notificado o CREDENCIADÚ.

14.3. O valor da multa ou multa dia será descontado dos pagamentos devidos pela Secretaria
Municipal de Saúde ao CREDENCÍADU.

14.4. A suspensão temporária dos serviços será deterrrrinada ate que o CREDENCLADÚ corrija a
omissão ou a irregularidade especifica, no prazo má:-rimo de (it) (sessenta) dias.

14.5. A penalidade de rescisão poderá ser aplicada independentemente da ordem das sanções
previstas nesta Cláusula. A reincidência do CREDENCIADO em quaisquer irregularidades tornará
o credenciamento passível de rescisão.

14.6. A imposição de quaisquer das sanções estipuladas nesta Cláusula, não ilidira o direito de a
Secretaria Municipal de Saúde e:›-:igir o ressarcimento integral dos prejuizos e das perdas e danos, que
o fato gerador da penalidade acarretar para os orgãos gestores do SUS, seus usuários, e terceiros,
independenternente da responsabilidade criminal e/ou ética do autor do fato.

CLÁUsuI.A DÉCIMA QUINTA- DA aasCIsÃo
15.1. A Prefeitura Municipal de Morada. Nova poderá rescindir o contrato, independentemente de
qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a contratada:

a) Deixar de iniciar os serviços por periodo superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do
recebimento da ordem de inicio dos serviços;
b) Hzaecutar os serviços em desacordo com as especificações er-rigidas;
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente;
d) Cometcr reiterados erros na eaecução dos serviços;
e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestaçao de serviços sem a eapressa autorização da
Contratante;
E) Iintrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer
de seus dirigentes.

15.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item
anterior, a contratada receberá eaclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido,
deduzido o valor correspondente ãs multas porventura eaistentes.

15.3. Não caberá a contratada indenização de qualquer espêcie seja a que titulo for, se o contrato vier
a ser rescindido em decorrência de descumprimento das nomias nele estabelecidas.

15.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre
decisão da Prefeitura Municipal de Morada Nova, a qualquer epoca, sem que caiba a contratada o

_ _ _ _ ... PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE MtZtFt.ADA NÚVA
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direito de reclamação ou indenização a qualquer titulo, garantindodbe apenas, o pagamento dos
serviços executados e devidamente recebidos.

15.5. Amigável, por acordo entre as partes, mediante. autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatõrio, desde que haja conveniência da
Administração;

15.6. Em caso de rescisão prevista rios incisos XII e XVII do art. '78 da l...ci n° 8.666/93, sem que haja
culpa do C(ÍI1l\Tl`R.ATAlÍ)O, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando
os houver sofrido.

15.7. Os procedimentos de rescisão contratual, tanto amigáveis, como os determinados por ato
unilateral da Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditõrio e a ampla defesa,
mediante priivia e comprovada intimação da interessada para que, se o desejar, apresente defesa no
prazo de IU (dez) dias úteis, contados de seu .recebimento e, na bipõtese de desistir da defesa, interpor
recurso hierárquico no prazo de U5 (cinco) dias úteis, contados da intimação comprovada da decisão
rescrsoria.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES É DA FISCALIZAÇÃO Do
CONTRATO
16.1. A CCDNTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, atê. o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no 1°, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas
alterações posteriores.

16.2. A fiscalização do contrato dar¬-se-á nos temios do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro prõprio todas as ocorrências relacionadas a execução e derem-Iinando o que for necessário á
regularização de falhas ou defeitos observados.

16.3. A Fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vicios redibitõrios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Adrnitristração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade corn o art. 70 da Lei lfiederal n" 8.666/93 e suas alterações.

16.4. (Í) representante da Administração anotará em registro proprio todas as ocorrências relacionadas
corn a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem corno o nome dos funcionários ã
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário ã regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos ã autoridade competente para as
providfrticias cabíveis.
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17.1. C1 Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, atê o limite de 60
(sessenta) meses, nos casos previstos de acordo com O art. 57 e incisos da lei Federal n°. S.666/93, e,
apos a verificação da real necessidade e com vantagens a Prefeitura Municipal de Morada Nova, na
continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DO roxo
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de MORADA NOVA ¬ Ce, para diritnir quaisquer
dúvidas oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via adrrriuisttativa, renunciando as
partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, apos lido e julgado confomie, as partes assinam o presente
instrumento, em O5 (três) vias de igual forma e teor, perante U2 (duas) testemunhas idoneas que
também o assinam, para que surra seus jurídicos e legais efeitos.

MORADA NOVA _ CD, as _ as .

CONTRATANTE

CREDENCIADO

TESTEMUNHAS:

1. _ _ __ _

CPF N.” _

2- _ -___ _.. _
'|.-._-CPF Nf* _ _ t
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AV. MANUEL CAETRG, H”. TEE - CENTRÚ - MDRADA NDVA -- CEARA- CEF EEB-4D.EIDD
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ANEXO III -› DECLARAÇAD PARA FINS DE REMUNERAÇAO E

PRESTAÇÃO DE Sisaviços AO SUS

ge
*'i'.'i'

Declara, para Iins de participação no Cli..F.DENCIAMlÉN'I`CI PÚBl..ICC) D” , que:

a) Conhece a aceita as condições de remuneração dos serviços, e d.o prograrua de repasse e
liberação de pagamentos disponibilizados ã Secretaria Municipal de Saúde.

IJ) Tem disponibilidade para prestar atendimento consoante ãs regras do Conselho Nacional de
Saúde, obedecendo ás disposições éticas e técnicas dos respectzivos Conselhos Regionais e seguindo
as normas fixadas pela Secretaria Municipal de Saúde e do Conselho Municipal de Saúde.

' _ _,___‹z1A_ _ ,‹zI.=_›.2o_

(assinatura, norne e número da identidade do deelarante)

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NCVA
AV. MANCEL CASTHC, N". TEE - CENTRC - MCRADA NCVA - CEARA- CEF' E2E4ü.t1tJD

, CNPJ ü?'.?B2.E4DI'DüD1-DD - CCF lJE.H2IJ.17"I -4. E-MAIL: Iicitacaotri i'I@outIDOIt.cDITI.I:ir j
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ANEXO Iv _ DECLARAÇÃO DE DSSIMPaDIMÉI`~Ai:1f_a,,,,.,,.,.I'.'1

'hi-
."¬*I_I-|._¡.I-¡l"“-F'

ir?as

- Não foi declarado inidoneo para ato do Poder Público.

- Não está impedido de transacionar com a administração pública ou com qualquer das suas entidades
da administração indi.reta.

-Não teve contrato rescindido, por deficiência d.os serviços prestados, ou por Outro motivo
igualinerite grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos.

- Não possui dêbitos com os orgãos da Admmistração direta ou indireta do Município.

- Não estão em curso procedimentos de execução que poderão acarretar futura constrição judicial e
responsabilidade patrimonial relevante, assim considerada aquela que ocasionar condenação ao
pagamento de importãncia superior a um dá-cimo do capital social, e também que não foi contratada I
operação financeira que implique em endividamento nas mesmas proporções.

- Não se encontra sob processo de falência, concordata, recuperação judicial e extrajudicial.

- Que os seus socios, funcionários ou colaboradores contratados não são servidores ou ocupantes de
cargo, emprego ou função de direção, chefia, assessoramento ou função de confiança na Secretaria
Municipal de Saúde, nos termos do art 9” da Lei 8.666/93 c/c o parágrafo 4° do art 26 da Lei
8080/90.

Por: ser verdade, firme a presente, nos termos e sob as penas da lei.

de .'20____ _ . -ds _ _

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

PREEPEITURA MUNICIPAL DE MORADA Nova  .

.f" -- ¬,z.,t-.e r,,. "`*~._, I

AV. MANCEL CASTFIC, N”. TEE - CEI*-ITFIC - MCRADA NCVA - CEAFt.A¬ CEF E2H4tJ.üüü
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ESTADO DO CEARA “_ 'iii _ I
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA \ ""“"" /
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ANExO V - DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO FOAMAL DE
MANUTENÇÃO DO PROCEDIMENTO CONTRATADO.

Declara, para todos os lins, que manterá no quadro pemianente, partir da data de in.ício efetivo da
p.i.-estação dos serviços, o(s) prof1ssional(is) contratado (s) e que, em caso de dispensa, O (S) f
substituiremos por profissional do mesmo nível e corn qualificação compatível, sempre com a
anuência prévia da Secretaria Municipal de Saúde, conforme parágrafo 10 do art. 30 da Lei S.666/90;

Us profissionais que prestarão os serviços com as respectivas inscrições n C
Medicina são os a ` r -- `

O onsellio Regional de
seguir relacionados:

Anexar comprovação de especialidade ein CtF`l`A.LMULOGlA de cad.a médico indicado.

, __ de _ de 2U_

(assinatura, nome e número da identidade de declarante)

F

FREEFEITURA MUNICIPAL DE MCFIADA NDVA
' AV. MANUEL CA-STRC. N" 726 - CENTRC - M. CRADA NCIVA - CEARA-i CEP EEB-4ü.DDü
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I ANEXO VI ti.. PO

REQUERIMENTO `“¬~._ia..aia-ss.*-.__ ff H .--''I-._,_____H_______,_.z-"

Prezados Senhores:

Pelo presente, atendendo ao Edital de Credenciamento Público n“ , vimos requerer
nosso Credenciamento junto a Secretaria Municipal de Saúde, na. especialidade de
CÍJI-i"I`ALMC)l_.f_)GlA, para prestar atendimento aos usuários do SUS/Morada Nova, em serviços de
saúde especializados na realização de consultas, exames e ptocedimeritos cirúirgicos.

Declaramos, desde já que o atendirnento será realizado conforme deten-nina o Edital de
Credenciamento _ ` e conforme as regras da Gerência da Unidade de Planejamerito,
Conuole, Avaliação e Auditoria da Secretaria Municipal de Saúde.

Declaro também que, para o periodo de vigência do respectivo termo de credenciamento, tenho
capacidade operacional em ofertar __ ( _) procedimeiitos por inês.

(Í)utrossim, declaramos que aceitamos a remuneração proposta e, para fins de pagamento,
informamos abaixo nossos dados bancários:

Banco:
AgiÍ:ncia:_ _
Conta:

de de 20__
 1m_

I.'

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

F

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MCRADA NDVA
AV. MANCEI.. CAETRD, N". TEE -› CENTRD - MDRADA NCVA ie CEARA- CEP EEE-4ü.I1CÚ
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DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

CHAMADA PÚBLICA Nf

A empresa , inscrita no CNPJ n°.
com sede , declara, sob as

penas da Lei, que até a presente data inexistern fatos irnpeditivos para sua
habilitação no presente Processo, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

_ , _ _deí___í__de 2U_.

(assinatura, nome e número da identidade do deelarante)

|

PREEFETTURA MUNICIPAL DE MÚRADA NCIVA
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ANEXO VIII l""`“""

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7” DA CF

DECLARAÇÃO

A empresa , CNP] n°. , com sede
declara, em atendimento ao previsto no edital do

Pregão Presencial n." __ _ que não possui em seu quadro de pessoal
empregado menor de 18 (deaoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de
16 (riesesscis) anos em qualquer trabalho.

í_í__,__de_ ide 20_

(assinatura, nome e número da identidade do declaranre)

UBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (deaesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que rnaior de
14 (qtiatorzer) anos, devera declarar essa confiição.

__|_ _-
__

_'_.-
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